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RESUMO: Este trabalho pretende conhecer as atitudes dos professores do ensino regular 
face à inclusão de alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE) e as variáveis 
que as infl uenciam, assim como identifi car necessidades assinaladas pelos docentes 
para o trabalho com estes alunos em ambientes inclusivos. Foi realizado um estudo 
com uma amostra de 323 professores dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos e ensino secundário de 
zonas rurais e urbanas, no litoral e interior de Portugal.
Os resultados mostram que, globalmente, os professores apresentam atitudes positivas, 
mas evidenciando contradições, nomeadamente relativamente à inclusão da totalidade 
dos alunos com NEE. As variáveis demográfi cas – níveis de ensino, género e habilita-
ções académicas – e a experiência de ensino a alunos com NEE não infl uenciam as ati-
tudes dos professores; já o tempo de serviço apresenta alguma infl uência e a formação 
específi ca origina melhores atitudes dos professores face à inclusão de alunos com NEE. 
Estas atitudes surgem positivamente associadas aos fatores de sentimento de autoefi cá-
cia, perceção de conhecimentos, apoios/recursos e colaboração com o professor de edu-
cação especial. Para melhorar a inclusão, os professores identifi cam como necessidades: 
turmas mais pequenas, mais tempo, recursos humanos, materiais e formação.
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1. INTRODUÇÃO
Ao longo da história da Humanidade, a relação da sociedade com a defi -
ciência foi marcada pela confl itualidade e separação, só muito recente-
mente se começando a falar, de forma sistemática, dos direitos universais 
reconhecidos também às pessoas com defi ciência, onde se inclui o direito 
à educação. Para que esta evolução ocorresse, muito contribuíram diver-
sos organismos internacionais, como a UNESCO, a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) ou a Rehabilitation 
International, e nacionais, como o Secretariado Nacional de Reabilitação, 
os quais, ao longo da segunda metade do século XX, com a sua atividade, 
nomeadamente através da produção de importantes instrumentos jurídi-
cos, proclamaram direitos e valores das pessoas com defi ciência que aca-
baram por ser acolhidos pelos sistemas educativos de diferentes países 
(Machado, 1995).
Surgem novas conceções, passando-se da Segregação à Integração 
(Bénard da Costa, 1981; Gaspar, 1989; Jiménez, 1997), num movimento 
que lança as bases para um novo entendimento, ainda em construção, 
e consubstanciado numa nova fi losofi a, a da inclusão. Neste percurso 
reconhecem-se como marcantes a conferência realizada em Jomtien 
(UNESCO, 1990), a partir da qual começou a ser desenhado o novo cami-
nho que depois a Conferência de Salamanca (UNESCO, 1994), “verda-
deira ‘magna carta’ da mudança de paradigma da escola integrativa para a 
educação inclusiva” (Rodrigues, 2001: 19), veio reafi rmar. 
Em Portugal, apesar da controvérsia que gira em redor do atual quadro 
legislativo, o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, defende a “promoção 
de uma escola democrática e inclusiva, orientada para o sucesso educativo 
de todas as crianças e jovens”. Ao mesmo tempo, reafi rma a dimensão emi-
nentemente social e de equidade educativa que decorre da Declaração de 
Salamanca, fazendo-lhe referência expressa, preconizando a inclusão de 
todos os alunos em turmas do regular, mesmo os que apresentam “limi-
tações signifi cativas” resultantes de “alterações funcionais e estruturais, de 
carácter permanente”.
Deste modo a Escola vê-se obrigada a ir ao encontro do aluno (Correia, 
2001) com o desenvolvimento de um modelo que, numa perspetiva sisté-
mica, envolva e responsabilize diferentes entidades que vão do Estado ao 
aluno, passando pela comunidade, família e a própria Escola, com os seus 
atores (Correia e Cabral, 1999). No entanto, o percurso até à Educação 
Inclusiva de alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE), inde-
pendentemente das características que apresentam, no atual contexto de 
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massifi cação, é complexo e encontra-se cheio de obstáculos, exigindo uma 
resposta multidimensional e articulada, no quadro dos diferentes fatores 
envolvidos. É um percurso que implica alterações necessariamente inten-
cionais que passam pela introdução de uma novidade no sistema educa-
tivo, no quadro da melhoria das respostas proporcionadas pela Escola, 
num processo que se confi gura como uma verdadeira inovação educativa.
Paralelamente, tal como sucede com outros processos de inovação, tam-
bém aqui, como condição determinante para a promoção de uma escola 
inclusiva, são identifi cadas pela literatura as atitudes da sociedade e, mais 
especifi camente, as atitudes dos profi ssionais intervenientes e, nestes, os 
professores. Com este enquadramento, Ainscow (1998) apontava como 
um obstáculo o facto de os professores do regular “ainda não verem o 
ensino das crianças com necessidades especiais como sendo da sua res-
ponsabilidade” (1998: 17), indicando também a inadequação das atitudes 
como uma difi culdade a superar. Ao contrariar modelos mentais e roti-
nas profi ssionais, estamos perante um processo moroso porque portador 
de inseguranças e medos perante as novidades e alterações que encerram. 
Como consequência, continuando a reconhecer-se a existência, entre nós, 
de um hiato entre a proclamação do direito à educação inclusiva e as prá-
ticas desenvolvidas em contexto escolar e uma sua implementação ainda 
minoritária (Grácio et al., 2009; Santos e César, 2010), passados mais de 
quinze anos sobre a Declaração de Salamanca, importa conhecer as atitu-
des dos professores face à inclusão de alunos com NEE. 
À questão explicitada acresce a recente alteração legislativa introduzida 
pela Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto, que alarga a escolaridade obrigatória 
dos nove para os doze anos, aplicável aos alunos que usufruem de medidas 
educativas no âmbito da educação especial nos termos do Decreto-Lei n.º 
3/2008, de 7 de janeiro. De facto, até aqui, muitos dos alunos com NEE, 
nomeadamente aqueles que apresentavam uma problemática mais severa, 
não continuavam o seu percurso escolar incluídos em turmas regulares, 
para além do 9.º ano de escolaridade, dada a duração defi nida para a esco-
laridade obrigatória. Esta alteração vem agora alargar os novos desafi os às 
escolas e professores do Ensino Secundário com uma intensidade que não 
se verifi cava até aqui, pelo que também o conhecimento das atitudes dos 
professores deste nível de ensino se mostra relevante. 
Com este enquadramento, importa perceber: Como avaliam os profes-
sores do ensino regular a Escola Inclusiva? Quais as atitudes dos mesmos 
professores perante a inclusão de alunos com NEE nas suas turmas, inde-
pendentemente da problemática/defi ciência que a justifi ca? Existirão dife-
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renças nas atitudes dos professores dos diversos níveis de ensino? Quais 
os fatores que com elas se relacionam? Sentir-se-ão eles preparados para 
responder aos desafi os colocados? Quais as maiores difi culdades e neces-
sidades identifi cadas?
2. ATITUDE E INOVAÇÃO
O conceito de atitude foi desenvolvido pelos psicólogos no domínio do 
comportamento, surgindo na década de 20 do século passado no âmbito 
da Psicologia. Mais recentemente ganhou grande notoriedade com a 
Psicologia Social. Transportado para outras áreas científi cas, também na 
educação acaba por “considerar-se um conceito básico para a compreensão 
de diversos problemas com que a educação se debate, nomeadamente o da 
inovação pedagógica” (Cardoso, 2003: 22).
Apesar de o conceito apresentar inúmeros constructos, Grawitz (1986) 
sublinha a permanência de algo comum em todas as defi nições quando 
refere que “a atitude implica um estado no qual o indivíduo responde 
de determinada forma a determinado estímulo” (1986: 552). Nesta linha 
segue Cardoso (2003) quando indica que no seu estudo a atitude foi “enca-
rada como uma disposição a reagir de maneira favorável ou desfavorável, 
a um determinado referente, sempre que este se apresente” (2003: 22). 
Chegados aqui, podemos perguntar-nos acerca do modo como aquele 
“estado” ou aquela “disposição” se formam. A resposta a esta questão leva-
-nos à defi nição de Postic (1979) quando sustenta que “a atitude é a orga-
nização dos processos de motivação, perceptivos, cognitivos, afectivos, que 
infl uenciam as respostas de um indivíduo colocado perante uma situação 
social, levando-o a seleccionar os estímulos e a reagir especifi camente” 
(1979: 247-248). Verifi camos assim que a atitude decorre de um processo 
de estruturação resultante das experiências de cada um, em face de um 
qualquer objeto. Deste modo, de forma algo consensual, são indicadas três 
características essenciais na estrutura da atitude: o facto de ser aprendida 
e organizada através da experiência, de predispor para a ação e de essas 
ações serem consistentemente favoráveis ou desfavoráveis em relação ao 
referente em jogo. Com este enquadramento, tendo em conta a estabili-
dade que a caracteriza (Wilson, 1986), a sua utilidade decorre da conside-
ração de que a um comportamento subjaz uma atitude, sendo nesta relação 
de causalidade que podemos focalizar a importância que ganhou na área 
da educação, nomeadamente, quando se pretendem compreender ques-
tões que com ela se relacionam, mormente a da inovação.
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Assim, se em termos gerais as atitudes na educação são algo valorizado, 
a sua particular relação com a inovação não o é menos. Reconhece-se que 
qualquer inovação provoca sempre reações, sejam elas positivas ou negati-
vas, sendo também consensual que não se decreta, exigindo, ao invés, uma 
verdadeira implicação dos atores envolvidos num processo nunca acabado 
(Nóvoa, 1988). Nesta linha Porcher (1977) considera que “Para que haja 
verdadeiramente inovação é preciso, pois, que o professor esteja pronto 
a promovê-la e tomá-la a seu cargo e, por consequência, admitir, even-
tualmente o aparecimento de novas funções, de novos papéis e de novas 
tarefas” (1977: 137). 
Deste modo, quando perante um processo inovador, torna-se necessária, 
antes de mais, uma mudança de atitudes, neste caso, dos professores. É por 
isso que a compreensão das atitudes perante a inovação “permite abordar 
com sucesso os problemas práticos relacionados com a sua previsão e as 
suas possibilidades de mudança” (Grawitz, 1986: 558).
3. INOVAÇÃO E MUDANÇA
Surgindo no seio empresarial, o conceito de inovação é transportado para 
a arena educacional, onde Huberman, citado por Vilar (1993), identifi ca 
três características fundamentais: apresentar como objetivo essencial uma 
melhoria qualitativa dos processos, provocar aspetos de rutura com os pro-
cessos vigentes e permitir um ponto de partida para um novo equilíbrio, 
distinguindo-se da mera modifi cação de variáveis, de uma renovação e de 
uma revolução. Cardoso (2003), na linha de vários autores, destaca quatro 
atributos essenciais, normalmente encontrados nas defi nições de inova-
ção: novidade, mudança, processo e melhoria. Nesta perspetiva, estaremos 
perante uma inovação educacional: se confrontados com algo de novo por-
que nunca tentado em determinado contexto; se acontece uma mudança 
intencional, claramente evidente e com a exigência de uma ação persistente 
assente num esforço premeditado; se o seu processo sucede num horizonte 
temporal e histórico específi co a partir de componentes articuladas de pen-
samento e ação, permitindo a respetiva avaliação; se perspetiva melhorar 
a prática educativa assente numa visão fundada em valores com o objetivo 
de prosseguir um ideal. 
3.1 Resistência à inovação e mudança
Identifi cando-se a previsibilidade e estabilidade que confere ao compor-
tamento das organizações como um aspeto positivo, é reconhecida a veri-
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fi cação de resistências a qualquer processo que implique mudança, justi-
fi cadas por Camara et. al. (1997) com duas grandes ordens de razões: a 
resistência individual e a resistência organizacional. Também na área edu-
cacional se identifi ca um aspeto natural e igualmente positivo na resistên-
cia à mudança, ao ser considerada uma estratégia defensiva que permite 
a estabilidade psicológica necessária, fruto da construção de imagens e 
papéis organizacionais entretanto construídos (Whitaker, 2000). Ora, fun-
damentalmente, quando a mudança é proposta, ou, até, forçada a partir 
de fora, aquelas imagens são colocadas em causa, esvaziando-se as bases 
do comportamento pessoal, pelo que cada membro da organização, neste 
caso da escola, tenta manter o mais possível o seu status quo. Aqui estamos 
perante uma resistência de natureza individual que se traduz nas reações 
dos indivíduos e grupos da organização a partir das perceções e pressupos-
tos dos mesmos. Acontece uma resistência sistémica quando se verifi ca um 
défi ce de conhecimento, de capacidade de gestão e de circulação de infor-
mação, portanto mais relacionada com a organização em si mesma. Deste 
modo, para além do nível pessoal, o mesmo autor aponta algumas causas 
da resistência organizacional que vão desde o medo do desconhecido, a 
defi ciente ouinexistente informação, aos fatores históricos ou à ameaça à 
base de poder e às técnicas e competências nucleares também apontadas 
para outras organizações. 
Assim, percebem-se as razões que justifi cam a verifi cação de resistências 
organizacionais e individuais quando perante inovações que, de alguma 
forma, ameacem as referidas rotinas. Por sua vez, o professor, como elemento 
fundamental que é na organização escola, também se vê diante de um desafi o, 
dada a modifi cação de hábitos e rotinas com que se confronta, modifi cação 
essa “acompanhada pela confusão, imprevisibilidade, insegurança e perda 
temporária de uma forma de competência” (Cardoso, 2003: 41). 
4. INOVAÇÃO E INCLUSÃO NA ESCOLA
Foi a partir de fi nais dos anos 70 do século XX que começou a crescer a 
oferta a todas as crianças de uma educação no quadro das escolas regula-
res. Apesar da escassez de recursos, as crianças com necessidades especiais, 
designadamente devidas a defi ciência, passam, em cada vez maior número, 
a frequentar as escolas regulares. Estávamos num período marcado pela 
integração escolar que, por sua vez, se constituía como uma etapa da pre-
tendida integração social de todas as crianças e também da criança com 
defi ciência.
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Porém, desde fi nais dos anos 80, crescem críticas à estratégia então ini-
ciada para o atendimento de crianças com NEE integradas em escolas 
regulares (Hegarty, 2001). No quadro da Escola Inclusiva entretanto pro-
clamada na Declaração de Salamanca, as críticas acentuam-se nos anos 90 
e incidem, por exemplo, na intervenção educativa compensatória imple-
mentada, reclamando-se mudanças. Nesta linha de pensamento considera-
-se que as portas da escola se abriram a alunos portadores de defi ciência, 
aspeto tido como positivo, mas defende-se que esta “escola integrativa está 
ainda desfasada de alguns dos valores que, no fi nal do século, são mais 
caros a alguns dos sistemas educativos” de vários países como é o caso dos 
da Comunidade Europeia (Rodrigues, 2001: 18), seja pelo facto de ainda 
assentar num modelo enraizado na avaliação e na categorização, seja por 
não se ter conseguido uma verdadeira integração social (Sanchez, 1996). 
De facto, os alunos foram recebidos em turmas do regular mas, quase sem-
pre, eram retirados da sala de aula nas horas de apoio, prosseguindo-se um 
ensino individualizado, até aí considerado o mais adequado. O processo de 
ensino/aprendizagem de crianças integradas é assim sustentado nas difi -
culdades educativas que decorrem das características do próprio aluno, a 
partir das quais se organiza a intervenção, fi cando reduzida a uma perspe-
tiva individualizada do problema.
As vozes que clamam por mudanças relevam a deslocação de uma pers-
petiva centrada nas incapacidades ou difi culdades das crianças para uma 
outra, orientada para a organização de um currículo que responda às suas 
individualidades (Ainscow, 1990; Bénard da Costa, 1996; Niza, 1996). 
Correia (2001), ao falar em escola inclusiva, aponta o mesmo caminho, o 
que, para além de um acesso físico e social, consubstancia uma integração 
cognitiva, na medida em que os “alunos com necessidades especiais, tal 
como os outros alunos, necessitam simplesmente de um ensino bom ou 
claramente efi caz (...) não de um ensino de tipo diferente” (Wang, 1997: 
55). Assim, reconhece-se que as difi culdades sentidas pelos alunos surgem 
para além das suas características individuais, havendo a necessidade de 
considerar os “modos de organização da escola e do tipo de ensino que 
lhes é proporcionado”, o que exige a reforma das escolas “de modo a per-
mitir-lhes encontrar respostas positivas para a diversidade dos alunos” 
(Ainscow, 1998: 21-22). 
Neste contexto, as difi culdades na prossecução do novo caminho tam-
bém se fazem sentir em Portugal, não surpreendendo que Bénard da Costa 
(1996) sublinhe que, mesmo após a publicação do Decreto-Lei n.º 319/91, 
de 23 de agosto, “a orientação que a ele se seguiu – a perspectiva centrada 
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no currículo – esteja ainda longe de se implantar entre nós” (1996: 159). 
Já depois da publicação do Despacho Conjunto n.º 105/97, de 1 de julho, 
Correia (2001) reafi rma a mesma ideia. Mais recentemente apontam-se as 
mudanças organizacionais que não se verifi caram nas escolas como uma 
das principais barreiras à implementação de uma escola inclusiva (Freire e 
César, 2003), e Ainscow e César (2006) concluem que a colocação de alu-
nos com necessidades especiais “não foi acompanhada por alterações na 
organização da escola regular, no seu currículo e nas estratégias de ensino 
e aprendizagem” (2006: 232). 
Ainscow e Miles (2008) referem ainda a confusão criada à volta do con-
ceito de inclusão, e Correia (2008a) assinala o perigo que daqui pode advir 
pois “ao ser desvirtuado é o próprio conceito de inclusão que pode signifi -
car confusão e desilusão” (2008a: 17-18). O mesmo autor, admitindo que 
em situação de absoluta necessidade as opções possam passar pela presta-
ção de apoios especializados fora da classe regular, indica que o conceito 
de inclusão “deve considerar, em primeiro lugar, as capacidades e as neces-
sidades dos alunos com NEE, tendo como arena educacional, sempre que 
possível, as escolas regulares da sua residência” (idem: 12). No entanto, 
chama também a atenção para outros fatores como os recursos materiais e 
humanos existentes, a relação do professor do regular com o professor de 
educação especial, a participação parental, o apoio de outros serviços e a 
formação dos agentes educativos.
Em consequência, porque contém os atributos essenciais identifi cados 
supra para a inovação educativa, entendemos que a inclusão de alunos 
NEE em ambientes escolares do sistema regular de ensino pode conside-
rar-se um processo inovador: trata-se de uma novidade que, contendo uma 
mudança intencional, exige um processo articulado entre o pensamento e 
a ação, perspetivando a melhoria de uma prática educativa que assenta em 
valores, com o objetivo de prosseguir um ideal. 
Porém, como inovador, é um processo cheio de difi culdades e obstáculos 
que tem gerado dúvidas, disputas e confusões, não admirando, por isso, o 
surgimento de vozes críticas ao “modelo de ‘inclusão’ educacional” (Lopes, 
2007: 28). No entanto, outros lembram que as más práticas e experiências 
levadas a cabo não deverão levar à conclusão da existência de um impacto 
negativo dos princípios inclusivos (Correia, 2008a; Morgado, 2009a, 2009b), 
pelo que a “mobilização dos princípios de educação inclusiva não se pode 
esgotar na colocação da criança ou jovem com Necessidades Educativas 
Especiais junto dos seus pares” (Morgado, 2009a: 104).
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4.1 Fatores do processo de implementação 
de uma escola inclusiva
Muita da investigação já realizada sobre a temática da inclusão tem con-
cluído que as atitudes dos profi ssionais das escolas são componentes essen-
ciais ao sucesso e à qualidade do processo de inclusão de alunos com NEE 
em turmas de ensino regular (Ainscow, 1998; Boer, Pijl, e Minnaert, 2011; 
Elliot, 2008; Jordan, Schwartz e McGhie-Richmond, 2009; Luseno, 2001; 
Van Reusen et al., 2001). Daqueles profi ssionais têm sido apontadas com 
particular signifi cado as atitudes dos professores (Avramidis e Norwich, 
2002; Henning e Mitchell, 2002; Kuester, 2000). 
Com este enquadramento, num trabalho de revisão de literatura publi-
cada entre 1998 e 2008, Boer et al. (2011) concluíram que, nos 26 estu-
dos selecionados, a maioria dos professores do regular do ensino primá-
rio mostra uma atitude neutral ou negativa face à inclusão de alunos com 
NEE. No mesmo sentido apontam estudos realizados com professores do 
ensino secundário, com os respondentes a refl etirem atitudes negativas 
(Coutsocostas e Alborz, 2010; Van Reusen et al., 2001). No entanto, estes 
resultados contrariam outro estudo com professores do mesmo nível de 
ensino, em que, na sua maioria, revelaram atitudes positivas (Koutrouba et 
al., 2008). Numa outra investigação realizada em Portugal entre o fi nal de 
2007 e início de 2008 com 81 profi ssionais com responsabilidades diretas 
e indiretas na conceção e implementação de práticas educativas inclusivas 
nas escolas, onde se incluíam professores em processo de formação ini-
cial ou pós-graduada em cinco instituições de ensino superior da Grande 
Lisboa, Santos e César (2010) concluíram que a maioria assume atitudes 
favoráveis face à inclusão de alunos com NEE.
Verifi camos assim que ambas as tendências nas atitudes dos professores, 
negativas e positivas, são sugeridas por diferentes investigações, conside-
rando os diferentes espaços, tempos e metodologias prosseguidas, estu-
dando-se associações de diversos fatores com a formação e manifestação 
das atitudes.
4.1.1. Fatores organizacionais
Na análise dos fatores mais estudados na sua relação com as atitudes, 
começamos por destacar os apoios e recursos. Neste fator, o apoio da estru-
tura hierárquica escolar tem sido apontado como infl uenciando as atitudes 
dos professores face à inclusão, realçando-se que o nível daquele apoio se 
relaciona fortemente com a forma como os professores do ensino regular 
encaram as práticas inclusivas, sendo mais positiva quanto maior o apoio 
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prestado (Villa et al., 1996, citado por Villa, Th ousand, Nevin e Liston, 
2005), ou concluindo-se pela evidência da sua importância (Luseno, 2001; 
Shade e Stewart, 2001), bem como pela relevância das crenças dos diretores 
acerca da inclusão para a sua efetiva implementação (Jordan et al., 2009).
Em Portugal também os apoios e recursos têm sido associados às atitu-
des dos professores face à inclusão de alunos caracterizados como tendo 
NEE, relevando-se a importância do apoio humano, técnico e organiza-
cional para a criação de um sentimento de maior segurança, indutor de 
menores resistências ao trabalho com aqueles alunos por parte dos docen-
tes (Freire e César, 2003). Fazendo referência a outros estudos realizados 
no país, a carência de pessoal/recursos é também assinalada por Santos e 
César (2010).
Igualmente surgem como barreiras e necessidades mais enunciadas pelos 
professores, de forma destacada, os recursos materiais e humanos (Grácio 
et al., 2009), mas também aspetos relacionados com o modo como a escola 
se organiza, evidenciando-se as turmas grandes, insufi ciente material espe-
cífi co, tempo insufi ciente para planifi car, pouca fl exibilidade nos horários 
defi nidos (Avramidis e Norwich, 2002) ou falta de suporte e colaboração 
(Coutsocostas e Alborz, 2010).
Como podemos verifi car, também a colaboração aparece como uma 
necessidade que, genericamente, tem sido identifi cada, surgindo resultados 
cujos autores referem que a maioria dos respondentes não apoia a inclusão 
de alunos com graves problemas de aprendizagem e de comportamento 
sem o suporte da educação especial (Lopes, Monteiro, Sil, Rutherford e 
Quinn, 2004) ou onde os professores inquiridos que concordam com a 
inclusão de alunos surdos nas suas turmas são os que mais procuram o 
professor de educação especial, considerando insufi cientes as reuniões 
informais que ocorrem (Freire e César, 2003).
Neste contexto, Ripley (1997) indica o tempo como uma das maiores 
barreiras à colaboração – tempo para planear, tempo para desenvolver e 
tempo para avaliar. De facto, a variável tempo, de modo repetido, aparece 
na abordagem de práticas inclusivas efi cazes, normalmente com a indica-
ção da sua insufi ciência para a concretização daquela colaboração (Luseno, 
2001; Van Reusen et al., 2001). Também é referenciado o receio de que o 
tempo requerido pelos alunos com NEE possa prejudicar o atendimento 
aos outros alunos (Campbell, Gilmore e Cuskelly, 2003; Hines, 2001; Lopes 
et al., 2004).
No âmbito da prática docente a componente formação, enquanto ele-
mento do sistema educativo e da própria organização das escolas, tem 
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sido apontada como um fator de particular relevância, nomeadamente 
perspetivando a mudança de atitudes promotoras de processos educati-
vos inovadores, seja ao nível da formação inicial ou no âmbito da forma-
ção pós-graduada, ocorrida durante o percurso profi ssional do docente. 
O potencial da primeira vertente tem sido expresso (Florian e Linklater, 
2010), revelando os futuros professores não só melhores conhecimentos 
como atitudes mais positivas face à inclusão de alunos com NEE (Nevin, 
Cohen, Salazar e Marshall, 2007; Sosu, Mtika e Colucci-Gray, 2010). No 
entanto, apesar do consenso gerado em torno da importância da formação, 
nem sempre as investigações a corroboram, nomeadamente na sua rela-
ção com a promoção de atitudes mais positivas, sugerindo-se a verifi cação 
de um aumento dos receios (Santos e César, 2010) ou concluindo-se pelo 
aumento do nível de concordância com a colocação de alunos com proble-
mas em ambientes segregados (Romi e Leyser, 2006).
4.1.2. Fatores do professor
As experiências ocorridas ao longo da formação de docentes e durante o 
seu exercício profi ssional, a forma como creem estar preparados para este 
desafi o ou o sentido pessoal de efi cácia na prática docente em ambientes 
inclusivos são outros fatores que têm sido assinalados no processo de for-
mação de atitudes face à educação inclusiva, tentando-se perceber como se 
relacionam.
Diferentes investigações sugerem que atitudes neutrais ou negativas 
reveladas por professores no início de uma inovação, como é o caso 
da educação inclusiva, podem melhorar à medida que a sua confi ança 
no ensino a alunos com NEE também cresce, em função do desenvol-
vimento da experiência e capacidades que ocorrem durante o processo 
(Avramidis e Norwich, 2002). Corroborando dados de outras investi-
gações, Nevin et al. (2007) concluíram que as atitudes de futuros pro-
fessores face à educação inclusiva e alunos com limitações mudam em 
função das experiências e interações com esses alunos, ocorridas durante 
o processo de formação, tendendo a ser melhores quanto mais positivas 
as experiências. A mesma relação foi estudada por Burke, Sutherland 
e Teacher (2004), com futuros professores e professores em funções 
docentes, tendo encontrado correlações positivas entre experiências pré-
vias com alunos que apresentavam limitações devidas a defi ciências e as 
suas atitudes face à inclusão. 
Também a efi cácia pessoal percebida pelos professores é outro fator que 
tem sido realçado pela literatura, surgindo como uma variável associada 
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às atitudes dos professores face à inclusão. Neste contexto assinala-se que 
estratégias de ensino efi cazes são-no para todos os alunos e não só para 
aqueles que apresentam algum tipo de problema, nomeadamente os carac-
terizados como alunos com NEE (Demeris et al., 2007), assim como é sub-
linhada a importância da qualidade da liderança e do ensino (Farrell et 
al., 2007). No entanto, apesar destas evidências, não existe consenso entre 
os professores acerca dos benefícios da educação inclusiva para todos 
os alunos (Coutsocostas e Alborz, 2010; Lopes et al., 2004). Ainda neste 
âmbito, a investigação tem sugerido que a perceção de falta de capacida-
des e conhecimentos está relacionada com atitudes mais negativas, durante 
a formação inicial (Burke et al., 2004) mas também com professores em 
exercício (Avramidis, et al., 2000; Gilmore et al., 2003). 
4.1.3. Fatores do aluno
Contrariamente à integração, que procura responder à diferença cen-
trando-se excessivamente no aluno e na problemática por ele apresentada, 
a educação inclusiva preocupa-se com a organização de respostas acadé-
micas, socioemocionais e pessoais apropriadas ao desenvolvimento de 
alunos com NEE, partindo das suas capacidades e necessidades específi -
cas (Correia, 2008a). No entanto, a problemática ou o tipo de defi ciência 
apresentado pelos alunos continuam a povoar as mentes dos professores, 
infl uenciando as suas atitudes face à inclusão de alunos com NEE: estes 
tendem a ser menos tolerantes perante alunos que, para além de outras 
difi culdades, apresentam problemas de comportamento (Prom, 1999), 
acreditando que os mesmos, em turmas de ensino regular, exigem tempo, 
trabalho e atenção adicionais, o que requer turmas com um número redu-
zido de alunos. Os aspetos comportamentais são também assinalados em 
estudos portugueses quando os inquiridos assumem uma posição mais 
discordante relativamente à inclusão de alunos caracterizados como sendo 
fi sicamente agressivos (Santos e César, 2010) e quando se identifi cam os 
alunos com limitações nas aprendizagens que, ao mesmo tempo, apresen-
tam comportamentos disruptivos, como aqueles que colocam maiores exi-
gências aos professores (Lopes et al., 2004). Outras investigações realizadas 
com professores do ensino primário entre 1998 e 2008 mostram que as ati-
tudes dos professores se relacionam com o tipo de defi ciência, revelando-se 
mais positivas face a alunos com problemas motores e sensoriais e menos 
positivas perante alunos com difi culdades nas aprendizagens, relaciona-
das com problemas cognitivos, perturbação da hiperatividade com défi ce 
de atenção e outros problemas de comportamento (Boer et al., 2011). Na 
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mesma linha, professores gregos dos vários níveis de ensino mostram-se 
mais disponíveis para trabalhar com alunos que apresentam limitações 
motoras e visuais, seguindo-se as limitações cognitivas, auditivas e multi-
defi ciência (Zoniou-Sideri e Vlachou, 2006).
4.1.4 Fatores demográficos
Variáveis independentes como o nível de ensino, género, tempo de serviço 
docente, idade e habilitações docentes na sua relação com as atitudes dos 
professores face à inclusão, são fatores que também têm sido estudados. 
Apesar de existirem conclusões divergentes, de forma mais consistente, as 
investigações mostram que os professores de alunos mais novos tendem a 
expressar atitudes mais positivas, verifi cando-se uma opinião mais favo-
rável entre os professores do Ensino Básico comparativamente à dos seus 
colegas do Ensino Secundário (Avramidis e Norwich, 2002). Este resultado 
foi corroborado numa investigação realizada com professores portugueses 
(Lopes et al., 2004) e gregos (Zoniou-Sideri e Vlachou, 2006). 
Relativamente às restantes variáveis identifi cadas, a literatura tem che-
gado a conclusões menos coincidentes, nomeadamente na experiência 
docente, idade e género, o que sugere a sua inconsistência enquanto fatores 
preditores das atitudes dos professores.
5. METODOLOGIA
Defi nido o problema e formuladas questões que com ele se relacionam, 
enunciamos os três objetivos que nortearam a investigação realizada: 
1 – conhecer atitudes dos professores do ensino regular face à inclusão 
de alunos com NEE; 2 – conhecer e identifi car relações entre atitudes dos 
professores do ensino regular face à inclusão de alunos com NEE com as 
variáveis: nível de ensino, género, tempo de serviço docente, habilitações 
académicas, formação na área das NEE/EE, experiência com alunos com 
NEE, colaboração com o professor de educação especial, sentimento de 
autoefi cácia, disponibilidade de recursos e apoio/suporte, capacidade 
profi ssional e conhecimentos percebidos para o trabalho com alunos 
com NEE; 3 – conhecer necessidades percebidas pelos professores do 
ensino regular para trabalharem com alunos com NEE em ambientes 
inclusivos.
Em face da investigação pretendida, optámos por uma abordagem quan-
titativa complementada pela utilização de opções de análise descritiva, 
com inferência correlacional e comparativa. 
Inclusão e inovação: as atitudes dos professores do ensino regular no quadro da educação inclusiva
investigação educacional 12.indd   189 08-01-2013   15:55:42
190  Revista Portuguesa de Investigação Educacional 12/2012 
No quadro do problema identifi cado e considerando o objetivo 2, parti-
mos de hipóteses nulas causais e de associação, cuja rejeição estatística per-
mite aceitar a sua inversa (Fortin, 2000) ou alternativa (Tuckman, 2000). 
Assim, formulámos as seguintes hipóteses de investigação:
Não existem diferenças estatisticamente signifi cativas nas atitudes dos 
professores face à inclusão quando comparados em função i) dos dife-
rentes níveis de ensino (1.º Ciclo, 2.º Ciclo, 3.º Ciclo e Secundário); ii) 
do género, iii) do tempo de serviço; iv) das suas habilitações académicas; 
v) de formação na área das Necessidades Educativas Especiais/Educação 
Especial; vi) da experiência de ensino a alunos com NEE. Não existe 
uma correlação estatisticamente signifi cativa entre as atitudes dos pro-
fessores do ensino regular face à inclusão; e vii) a frequência da colabo-
ração entre professores do regular e professores de educação especial, 
viii) o sentimento de autoefi cácia dos professores no trabalho com alu-
nos com NEE; ix) a disponibilidade de recursos e apoio/suporte perce-
bida pelos professores para o trabalho com alunos NEE; x) a capacidade/
conhecimentos percebidos pelos professores para o trabalho com alunos 
com NEE.
Sendo a população em estudo os professores de ensino regular (1.º, 2.º, 
3.º Ciclos e Secundário) em exercício em escolas públicas, com o propó-
sito de obter uma amostra que reduzisse erros de amostragem, selecionou-
-se uma amostra por conveniência de professores a lecionarem na cidade 
de Viseu, na zona do Grande Porto, na vila de Mortágua e na cidade de 
Vila Nova de Foz Côa, com zonas rurais e urbanas, do litoral e interior. 
Como podemos verifi car na Tabela 1, a amostra, constituída por 323 
sujeitos, aproxima-se dos dados estatísticos relativos aos professores do 
ensino regular em exercício em escolas do território continental conside-
rando variáveis demográfi cas como níveis de ensino, género e habilitações 
académicas, apesar de se referirem a momentos diferentes (a amostra foi 
obtida no fi nal do ano 2010-11 e os últimos dados disponíveis são rela-
tivos ao ano letivo de 2009-10), o que justifi cará as maiores diferenças 
encontradas, por exemplo, na percentagem de docentes com bacharelato 
(menor na amostra) e de detentores de um mestrado ou doutoramento 
(maior na amostra). Tal evolução poderá ser justifi cada com aposentações 
ou melhoria de habilitações e com a conclusão de mestrados e doutora-
mentos.
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Tabela 1. Comparação entre a amostra da investigação (2010-11) e o pessoal docente 








1.º Ciclo 26,0 21,0
2.º Ciclo 18,6 22,1











Nota. a) Fonte: Ministério da Educação (n. d.). Estatísticas da educação 2009/2010. Lisboa: GEPE.
O instrumento utilizado para recolha da informação foi um questio-
nário (anexo), constituído por três partes: i) variáveis sociodemográfi -
cas; ii) escala de tipo Likert de quatro pontos (de 1-“Discordo muito” a 
4-“Concordo muito”), organizada em quatro fatores identifi cados no 
estudo de Luseno (2001): Fator 1 – Atitudes face à inclusão de alunos com 
NEE, dividido em duas subescalas: a subescala 1 que pretende analisar a 
intensidade das atitudes face à Educação Inclusiva de alunos com NEE 
(itens 1-7, que decorrem de fundamentos enformadores da inclusão de alu-
nos com NEE, relacionados com princípios, currículo e gestão de sala de 
aula) e a subescala 2 para estudar a intensidade das atitudes face à inclusão 
de alunos com NEE numa turma do regular em função da sua problemá-
tica/tipo de defi ciência (itens 8-17, resultantes da adaptação das principais 
problemáticas que enquadram os alunos caracterizados com necessidades 
educativas especiais) identifi cadas por Correia (2008a, 2008b) e apresen-
tadas com uma terminologia que decorre da aplicação da Classifi cação 
Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF); Fator 2 – 
Perceções acerca do sentimento de autoefi cácia (itens 18-22, organizados 
em torno do sentimento de efi cácia pessoal do professor, adaptados ao tra-
balho com alunos com NEE), trabalhados por Gibson e Dembo (1984); 
Fator 3 – Disponibilidade de recursos e apoio necessário à inclusão (itens 
23-30, para medir a disponibilidade de recursos e apoios percebida pelos 
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professores); e Fator 4 – Perceção de capacidade profi ssional e conheci-
mentos pertinentes (itens 31-36, que medem o conhecimento de estraté-
gias, características dos alunos com NEE e normativos regulamentadores); 
e parte iii) colaboração entre o professor do regular e o professor de educa-
ção especial e necessidades percebidas pelos professores do ensino regular 
para trabalharem com alunos com NEE em ambientes inclusivos. 
Com vista à verifi cação da fi delidade do instrumento de medida utilizado 
na parte ii), entendida como “a precisão e a constância dos resultados que 
eles fornecem” (Fortin e Nadeau, 2000: 225-226), procedemos à análise da 
consistência interna, através do cálculo do alfa de Cronbach (): o “cálculo 
do coefi ciente alfa permite estimar até que ponto cada enunciado da escala 
mede de forma equivalente o mesmo conceito” (Fortin e Nadeau, 2000: 
227). Segundo Pestana e Gageiro (2005), em função dos valores de alfa, con-
sidera-se a consistência interna como muito boa (superior a 0,9), boa (0,8 
e 0,9), razoável (0,7 e 0,8), fraca (0,6 e 0,7) e inadmissível (menor que 0,6).
A análise da consistência interna realizada à subescala 1 do fator 1 permi-
tiu identifi car um coefi ciente =0,515, portanto com um valor inadmissí-
vel. Por esse motivo foram suprimidos os itens com um valor de correlação 
total negativo (itens 4 e 6), tendo a consistência aumentado para um valor 
razoável (=0,73), não sendo os itens contemplados na análise estatística 
realizada. Já os valores para a subescala 2 e da escala completa do fator 1 
situaram-se num índice de consistência bom, ambas com o mesmo valor 
(=0,85), tal como o valor obtido para a escala Capacidade profi ssional/
conhecimentos do fator 4 (=0,80). A escala Sentimento de autoefi cácia 
do fator 2 (=0,79) e a escala Disponibilidade de recursos/apoio percebida 
do fator 3 (=0,73) apresentam valores de consistência interna razoável.
O instrumento de recolha de informação foi sujeito a um pré-teste apli-
cado a uma amostra de vinte elementos, tendo daí resultado ligeiras altera-
ções. Todos os participantes neste estudo manifestaram o consentimento 
informado.
Para o tratamento dos dados, utilizou-se estatística descritiva para a obten-
ção das distribuições de frequências absolutas (n) e relativas (%), das medi-
das de tendência central (Média – M) e de dispersão (Desvio Padrão – DP). 
Para a análise inferencial, utilizaram-se testes paramétricos (teste t e one-way 
anova, com comparação post-hoc quando necessário, com a utilização do 
teste de Tukey) em subamostras de dimensão superior a 30, dado assumir-
-se que, nestas, a distribuição de valores é aproximada à normal, conside-
rando o teorema do limite central (Maroco, 2003). Para subamostras de 
menor dimensão, quando não se verifi ca o pressuposto de homogeneidade 
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de variâncias ou da normalidade das distribuições (Pestana e Gageiro, 2005), 
utilizam-se testes não paramétricos (de Mann-Whitney – MW e de Kruskall-
Wallis – KW). O valor de prova de referência é sempre de 5%. Utilizou-se o 
programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 19.
6. RESULTADOS
Neste processo de investigação distribuímos um total de 396 questionários, 
tendo sido devolvidos 323 (81,6%). A Tabela 2 dá-nos uma visão sinóptica 
da amostra que serviu de base à investigação, sendo constituída por: um 
maior número de sujeitos do 1.º Ciclo (26,0%), mas com alguma uniformi-
dade nos restantes níveis; uma maioria de sujeitos do sexo feminino, com 
uma distribuição da experiência profi ssional entre dois e quarenta anos de 
tempo de serviço mas predominantemente localizada entre os 15 e os 25 
anos (44,9%) e com uma média de 20,4 anos de serviço docente (DP=8,48); 
275 sujeitos (85,1%) apresentam como habilitação mais elevada a licencia-
tura e apenas 1,9% são titulares de bacharelato, sendo 33 os docentes com 
mestrado (10,2%), três os detentores de um doutoramento (0,9%) e seis 
(1,9%) com outra habilitação (pós-graduações).
Tabela 2. Caracterização demográfi ca da amostra
Variáveis Grupos n %
Níveis de ensino
1.º Ciclo 84 26,0
2.º Ciclo 60 18,6
3.º Ciclo 49 15,2
Secundário 74 22,9
2.º e 3.º Ciclos 9 2,8




Tempo de serviço docente
0-7 anos 20 6,6
8-14 anos 62 20,5
15-25 anos 136 44,9
+ 25 anos 85 28,1
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Relativamente à formação na área das Necessidades Educativas Especiais/
Educação Especial (NEE/EE), a grande maioria dos inquiridos (80,7%) não 
teve disciplinas abordando as NEE/EE na sua formação inicial e mesmo 
uma maioria dos inquiridos (50,3%) referiu não ter frequentado qualquer 
formação específi ca na área das NEE/EE, tendo 105 sujeitos (32,6%) feito 
formação nesta área até 25 horas, com 14,3% a fazerem mais de 25 horas 
e 2,8% a terem formação especializada. O facto de 277 dos professores 
(85,8%) terem tido alunos com NEE durante os últimos três anos letivos 
demonstra a importância do estudo da presente problemática.
6.1. Conhecer atitudes dos professores do ensino regular 
face à inclusão de alunos com NEE
As atitudes são estudadas considerando dois níveis de análise (subescala 1 
e subescala 2). 
Tabela 3. Medidas de distribuição do Fator 1
– Atitudes face à inclusão de alunos com NEE
Dimensão n M DP Mín. Máx.
Subescala 1: Atitudes face à Educação 
Inclusiva de alunos com NEE
305 2,79 0,47 1,2 4
Subescala 2: Atitudes face à inclusão 
de alunos com NEE numa turma do 
regular em função da natureza da sua 
problemática – tipo de defi ciência
310 2,69 0,42 1,6 4
Fator 1 - Atitudes face à inclusão de 
alunos com NEE
295 2,71 0,37 1,67 4
Globalmente, as atitudes dos docentes da amostra situam-se em terreno 
positivo, com um valor médio de 2,71 (DP = 1,67), sendo ligeiras as dife-
renças entre as duas subescalas, com valor médio ligeiramente superior 
para a primeira. Na subescala 1 não se assinalam diferenças relevantes entre 
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os itens que a constituem; já na segunda subescala, a grande maioria dos 
inquiridos exibe uma atitude positiva face à inclusão de alunos com proble-
mas de saúde (94,4%), defi ciência nas funções motoras (91,6%) e difi culda-
des de aprendizagem (90,0%), diminuindo os valores para a defi ciência nas 
funções auditivas (75,4%), nas funções visuais (68,8%) e nos distúrbios de 
comunicação na linguagem e fala (65,3%); inversamente, porém, a maio-
ria da amostra discorda da inclusão de alunos que apresentam limitações 
resultantes de multidefi ciência (76,4%), de defi ciência nas funções mentais/
cognitivas (61,1%), de distúrbios comportamentais (60,8%) e de perturba-
ções do espectro do autismo (58,9%). Globalmente, apenas 39 docentes da 
amostra (12,6%) são favoráveis à inclusão de todos os alunos com NEE em 
turmas regulares, independentemente da problemática que os caracteriza. 
Tomando o ponto intermédio das escalas de medida como referência, mais 
de 70% dos docentes que participaram na investigação apresentam atitudes 
positivas (média ≥ 2,5) em todos os níveis de análise: 72,5% (n = 214) para 
a escala completa e valores semelhantes para as subescalas.
As atitudes dos professores são componentes essenciais ao sucesso e à 
qualidade do processo de inclusão de alunos com NEE (Ainscow, 1998; 
Boer et al., 2011; Elliot, 2008; Jordan et al., 2009; Luseno, 2001; Van 
Reusen et al., 2001), ou até “o fator mais crítico para o sucesso da Inclusão” 
(Kuester, 2000: 2), portanto fundamentais para a concretização de práticas 
inclusivas (Avramidis e Norwich, 2002).
A maioria dos professores da amostra apresenta atitudes favoráveis face 
à inclusão de alunos com NEE, pois perto de três quartos revelam atitudes 
positivas, resultado que contraria uma revisão de literatura realizada com 
26 estudos de vários países, publicados entre 1998 e 2008, com professores 
do ensino primário, que mostraram que a maioria destes docentes possui 
atitudes neutrais ou negativas face à inclusão de alunos com NEE (Boer et 
al., 2011), bem como com estudos com professores do Ensino Secundário 
levados a cabo nos Estados Unidos (Van Reusen et al., 2001) e na Grécia 
(Coutsocostas e Alborz, 2010), cujos autores concluem pela verifi cação de 
atitudes negativas pela maioria dos inquiridos. Porém, os nossos resulta-
dos também se apresentam em linha com outras investigações realizadas 
na Inglaterra, Grécia e Portugal (Avramidis et al., 2000; Koutrouba et al., 
2008; Santos e César, 2010). 
No entanto, importa salientar dois aspetos: 27,5% dos docentes mostram 
atitudes negativas e os professores tendem a revelar atitudes mais positi-
vas face aos fundamentos enformadores da inclusão de alunos com NEE 
(M=2,79, para a subescala 1) do que face ao trabalho com estes alunos na 
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sua turma, no quadro das diferentes problemáticas (M=2,69, para a subes-
cala 2), resultados que expressam a existência de dúvidas acerca dos bene-
fícios da educação inclusiva para todos, já encontradas noutras investiga-
ções realizadas em diferentes países (Coutsocostas e Alborz, 2010; Gilmore 
et al., 2003) e também entre nós (Lopes et al., 2004). 
Os resultados da subescala 2 sugerem que os docentes revelam atitudes 
diferenciadas em função da problemática ou tipo de defi ciência, mostrando 
atitudes negativas face a alunos com limitações intelectuais, perturbações 
do espectro do autismo, distúrbios comportamentais e multidefi ciência; o 
mesmo sucede em investigações referenciadas por Avramidis e Norwich 
(2002) e Boer et al. (2011), em que as limitações motoras surgem como a 
problemática que recebe melhor disponibilidade por parte dos professores, 
enquanto os problemas comportamentais geram atitudes mais negativas, 
como a agressividade (Santos e César, 2010), sobretudo quando associados 
a limitações nas aprendizagens (Lopes et al., 2004). 
6.2. Conhecer e identificar relações entre atitudes 
dos professores do ensino regular face à inclusão de alunos 
com NEE com as variáveis sociodemográficas
Será feita referência a todos os resultados, evidenciando os resultados em 
que se verifi cam diferenças signifi cativas entre os grupos em estudo.
Relativamente aos níveis de ensino, não se verifi cam diferenças estatisti-
camente signifi cativas entre os professores dos diferentes níveis de ensino, 
para o fator em estudo e as suas duas subescalas, embora na subescala 
2 – Atitudes face à inclusão de alunos com NEE numa turma do regu-
lar em função da natureza da sua problemática (tipo de defi ciência) – as 
diferenças estejam muito perto de ser signifi cativas (KW3=7,746; p=0,052), 
sendo as atitudes mais positivas para os docentes do 1.º Ciclo (M=2,80; 
DP=0,51), seguindo-se os professores do 2.º Ciclo (M=2,74; DP=0,34) e 
inferiores para os do Ensino Secundário (M=2,64; DP=0,36) e do 3.º Ciclo 
(M=2,62; DP=0,41). A tendência para uma melhor aceitação dos alunos 
com NEE nas suas salas de aula, encontrada principalmente com os profes-
sores do 1.º Ciclo (subescala 2) quando comparada com a dos seus colegas 
do 3.º Ciclo e Ensino Secundário pode ser explicada pelo facto de os pri-
meiros lidarem há mais tempo com estes alunos (Lopes et al., 2004) e de a 
organização progressivamente mais especializada e focada na matéria das 
diferentes disciplinas verifi cada nos últimos níveis de ensino (Avramidis 
e Norwich, 2002) levar a que os professores que aí lecionam considerem 
mais inviável a adequação de currículos e estratégias de ensino e aprendi-
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zagem. Também acreditamos que estes resultados resultam de tensões veri-
fi cadas entre o acolhimento da diferença e os standards exigidos no qua-
dro da realização de exames nacionais. Em termos globais, os professores 
dos diferentes níveis de ensino não apresentam atitudes signifi cativamente 
diferentes, o que vai ao encontro de resultados encontrados em Inglaterra 
por Avramidis et al. (2000), mas contraria a existência de diferenças entre 
professores de diferentes níveis de ensino, encontradas entre professores 
portugueses (Lopes et al., 2004) e de outras nacionalidades (Avramidis e 
Norwich, 2002; Zoniou-Sideri e Vlachou, 2006). Note-se que, se especifi -
carmos as análises para os itens da subescala 2, se encontram diferenças 
estatisticamente signifi cativas para as problemáticas Difi culdades de apren-
dizagem (KW
3
=18,276; p<0,01), Distúrbios comportamentais (KW
3
=9,705; 
p<0,05), Defi ciência nas funções mentais/cognitivas (KW
3
=16,084; p<0,01) 
e Perturbações do espectro do autismo (KW
3
=11,940; p<0,01), sendo as ati-
tudes mais positivas para os professores do 1.º Ciclo, quando comparadas 
com os professores do 3.º Ciclo e Secundário. 
Em termos do género, na amostra as atitudes são mais positivas por parte 
dos docentes do género masculino, seguindo a tendência encontrada por 
Cardoso (2003); no entanto, essas diferenças não são estatisticamente sig-
nifi cativas, corroborando conclusões de várias investigações (Avramidis et 
al., 2000; Van Reusen et al., 2001; Zoniou-Sideri e Vlachou, 2006), mas 
contrariando outros estudos que associam atitudes mais positivas às pro-
fessoras ou futuras professoras (Boer et al., 2011; Romi e Leyser, 2006).
Quanto ao tempo de serviço docente, para a subescala 1 verifi cam-se 
diferenças signifi cativas (KW
3
=11,653; p <0,01) entre os grupos com ser-
viço dos 8 aos 14 anos (M=2,89; DP=0,47) e mais de 25 anos (M=2,89; 
DP=0,47) e o dos professores com serviço dos 15 aos 25 anos (M=2,67; DP 
= 0,48). Assim, parece confi rmar-se aqui a tendência vivida pelos professo-
res a meio da carreira, entre os 15 e os 25 anos de serviço, identifi cada por 
Huberman (1995), na fase que designa por pôr-se em questão, período em 
que manifestam uma postura crítica perante limitações de natureza institu-
cional, traduzida na adoção de um questionamento progressivo da sua ati-
vidade. Para o fator 1 e a subescala 2, não se observam diferenças signifi ca-
tivas entre docentes com diferente tempo de serviço, resultado semelhante 
ao encontrado noutras investigações (Avramidis et al., 2000; Gilmore et al., 
2003; Van Reusen et al., 2001; Zoniou-Sideri e Vlachou, 2006).
As habilitações académicas são a última variável demográfi ca em estudo, 
identifi cando-se pequenas diferenças nas atitudes dos professores, sempre 
superiores para os professores com habilitação pós-graduada, no entanto, 
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sem serem estatisticamente signifi cativas; estes resultados contrariam estu-
dos que associam mais altos níveis de formação a atitudes mais positivas 
(Coutsocostas e Alborz, 2010), sugerindo que uma maior formação nou-
tras áreas que não a das NEE e/ou Educação Especial não se relaciona com 
a formação e desenvolvimento de melhores atitudes face à inclusão de alu-
nos com NEE. 
A Tabela 4 ilustra as diferenças encontradas entre os professores que não 
frequentaram qualquer disciplina que versasse a temática das NEE e/ou 
Educação Especial, no âmbito da sua formação inicial, e aqueles em que 
tal sucedeu.
Tabela 4. Fator 1 – Atitudes face à inclusão de alunos com NEE, 




n M DP Mín. Máx. t gl p
Subescala 
1
Não 247 2,78 0,49 1,2 4,0
-0,583 302 0,560
Sim 57 2,82 0,40 2,0 3,6
Subescala 
2
Não 249 2,66 0,41 1,6 4,0
-2,510 308 0,013*
Sim 61 2,81 0,47 1,8 3,9
Fator 1
Não 238 2,69 0,37 1,67 4,0
-1,970 293 0,050*
Sim 57 2,80 0,40 2,0 3,73
* Signifi cativo (p < 0,05)
Verifi cam-se valores inferiores, em todos os níveis de análise, por parte 
dos professores que não contactaram com a temática no respetivo curso de 
formação para a docência, que não são signifi cativos na subescala 1 mas 
que o são para a subescala 2 e o fator 1; tal sugere a relevância da frequência 
de disciplinas, unidades curriculares ou programas específi cos, nos cursos 
iniciais, para a formação e desenvolvimento nos futuros professores de ati-
tudes mais positivas face à inclusão de alunos com NEE; estes resultados 
são semelhantes aos de outros estudos (Correia, 2008a; Pomar et al., 2009; 
Rodrigues, 2008), que reconhecem o seu potencial, não só para a constru-
ção em sentido positivo como para a apropriação e melhoria dos conheci-
mentos necessários à promoção de uma escola inclusiva (Campbell et al., 
2003; Florian e Linklater, 2010; Loreman et al., 2005; Nevin et al., 2007; 
Sosu et al., 2010).
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Na Tabela 5 apresenta-se a infl uência da formação específi ca pós-gra-
duada, com diferenças não signifi cativas para a subescala 1 mas signifi cati-
vas para a subescala 2 e o fator 1; as atitudes dos professores com formação 
especializada ou com mais de 25 horas são signifi cativamente superiores às 
dos que não fi zeram formação na área das NEE/Educação Especial.
Tabela 5. Fator 1 – Atitudes face à inclusão de alunos com NEE, 










sem formação 157 2,75 0,47 1,2 4
4,071 0,254
até 25 horas 97 2,79 0,41 2 4
+ 25 horas 42 2,90 0,57 1,6 4
formação 
especializada
8 2,90 0,55 2,2 3,8
Subescala 
2
sem formação 156 2,60 0,38 1,6 3,8
13,020 0,005**
até 25 horas 101 2,71 0,41 1,6 4
+ 25 horas 43 2,87 0,50 2 4
formação 
especializada
9 3,02 0,44 2,5 3,6
Fator 1
sem formação 152 2,65 0,35 1,667 3,73
9,582 0,022*
até 25 horas 94 2,72 0,33 1,8 3,73
+ 25 horas 40 2,87 0,46 2 4
formação 
especializada
8 3,02 0,42 2,4 3,53
* Signifi cativo (p < 0,05)             ** Muito Signifi cativo (p < 0,01)
Como base de qualifi cação de professores para o desempenho de funções 
educativas na área da educação especial, a formação especializada segue 
um modelo estruturado com um número mínimo de horas de formação, 
o que sugere que a formação organizada em redor de conteúdos isolados 
e com poucas horas corre o risco de não se mostrar efi caz. Segundo Day 
(2001), o mesmo sucede quando a formação é organizada pretendendo um 
simples preenchimento de lacunas no repertório dos professores. Tendo 
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os professores com mais de 25 horas de formação atitudes mais favoráveis 
face à inclusão de alunos com NEE, esta predisposição está em linha com 
investigações realizadas com docentes do ensino primário (Avramidis e 
Kalyva, 2007; Boer et al., 2011) e secundário (Coutsocostas e Alborz, 2010; 
Van Reusen et al., 2001). Assim, quer para a formação inicial, quer para a 
formação pós-graduada, existem diferenças signifi cativas nas atitudes dos 
professores face à inclusão de alunos com NEE, pelo que se conclui que a 
formação específi ca assume particular relevância como fator de mudança 
de atitudes promotoras da educação inclusiva.
Quanto à experiência prévia com alunos com NEE, esta não se mostrou 
relacionada com o desenvolvimento de atitudes mais positivas, resultados 
que contrariam outros trabalhos com professores em exercício de funções 
(Avramidis e Kalyva, 2007; Avramidis et al., 2000; Burke et al., 2004; Van 
Reusen et al., 2001; Zoniou-Sideri e Vlachou, 2006), não se verifi cando 
o incremento da confi ança no ensino a alunos com NEE, resultante do 
desenvolvimento de experiência e capacidades que costumam ocorrer ao 
longo deste processo (Avramidis e Norwich, 2002). Por outro lado, dada 
a neutralidade da relação, também concluímos pela inexistência de efei-
tos negativos desta variável nas atitudes dos professores, que pode suceder 
quando se verifi cam experiências negativas com o processo de inclusão, 
ao longo do desenvolvimento profi ssional dos docentes (Correia, 2008a; 
Morgado, 2009a, 2009b).
Na amostra, quarenta docentes (12,5%) nunca trabalharam com alu-
nos com NEE ao longo da sua carreira profi ssional, enquanto apenas três 
professores (1,1%) referiram nunca colaborar com o docente de educação 
especial. Portanto, a grande maioria dos docentes já foi chamada a respon-
der às necessidades dos alunos com NEE nas suas salas de aula, revelando 
a relevância do estudo das suas atitudes, bem como da colaboração entre 
o professor do ensino regular e o professor de educação especial, essen-
cial no processo de inclusão de alunos com NEE (Ripley, 1997; Villa et 
al., 2005; Wood, 1998) e necessário em processos educativos inovadores 
(Hargreaves, 1998). A colaboração reside na troca de informações, com 66 
docentes (23,7%) a fazerem-no mensalmente e 107 (38,4%) semanalmente, 
seguida do desenvolvimento de estratégias e da colaboração na avaliação 
dos alunos, sendo o trabalho cooperativo na sala de aula a atividade cola-
borativa menos frequente, com 144 professores (51,4%) a referirem que 
nunca acontece.
A colaboração entre professor de ensino regular e professor de educação 
especial acontece fundamentalmente fora da sala de aula e não em trabalho 
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direto junto dos alunos, coincidindo com os resultados verifi cados numa 
investigação levada a cabo em escolas do 1.º Ciclo da região de Lisboa 
(Sanches e Teodoro, 2007), estudo em que a atividade colaborativa mais 
frequente é a de refl exão/avaliação, o que não sucede com os docentes da 
nossa amostra. Tal suscita-nos alguma atenção, visto que a intervenção não 
pode depender apenas do professor da turma, requerendo uma monito-
rização realizada a partir de avaliações regulares e não tão espaçadas no 
tempo (Correia, 2008a), enquanto os resultados sugerem que a avaliação 
conjunta apenas ocorre nos momentos a que, legalmente, os professores 
estão obrigados (fi nal de período, nas reuniões de avaliação sumativa). A 
abordagem inclusiva deve ocorrer ao nível individual antes de se esten-
der à organização (Ainscow e Miles, 2008), exigindo o desenvolvimento 
de processos colaborativos internos por parte dos professores (Kugelmass, 
2001), sendo eles próprios que reconhecem a importância da colaboração 
entre o professor do ensino regular e o de educação especial e que, quando 
questionados, afi rmam que deve ocorrer pelo menos uma vez por semana 
(Ripley, 1997) ou mesmo diariamente (Austin, 2001); no entanto, os nos-
sos resultados sugerem que tal frequência de colaboração ainda se encon-
tra longe de concretizar. 
Ao estudar a relação entre as atitudes dos professores do regular e a 
frequência de colaboração que ocorre com o professor de educação espe-
cial, encontramos relações signifi cativas, de sinal positivo, na subescala 2 
(r=0,171; p<0,01) e no fator 1 (r=0,171; p<0,01), estando a colaboração 
fortemente associada à predisposição dos docentes para a inclusão na 
sua turma do regular, independentemente da problemática (subescala 2), 
sendo maior a rigidez nas atitudes dos professores face aos fundamentos 
e princípios da educação inclusiva defi nidos na subescala 1, onde os valo-
res obtidos não identifi cam uma associação estatisticamente signifi cativa 
(r=0,102; p=0,095). A colaboração depende dos compromissos construí-
dos entre profi ssionais, do seu relacionamento pessoal, do estilo de ensino 
ou do tempo para planifi carem (Lopes et al., 2004; Mastropieri et al., 2005; 
Trent et al., 2003), sugerindo os nossos resultados que a partilha de expe-
riências e conhecimentos se relaciona com a verifi cação de mudanças posi-
tivas nas atitudes dos envolvidos que, associadas à melhoria de competên-
cias, acabam por se refl etir positivamente nos progressos dos alunos com 
NEE (Austin, 2001; Mastropieri et al., 2005; Trent et al., 2003). 
O fator sentimento de autoefi cácia apresenta M=2,71 (DP=0,44), com 
valor superior ao ponto intermédio da escala, sugerindo que os professores 
se consideram efi cazes no trabalho com alunos com NEE, acreditando que 
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possuem as capacidades necessárias para melhorar as suas aprendizagens 
e contribuir para o seu progresso. Além disso, o estudo da relação entre o 
sentimento de autoefi cácia e as atitudes perante a inclusão de alunos com 
NEE permite verifi car uma correlação de sinal positivo muito signifi cativa 
com as atitudes dos professores em todos os níveis de análise (subescala 1: 
r=0,347; p<0,01; subescala 2: r=0,289; p<0,01; fator 1: r=0,353; p<0,01), 
mostrando que, quanto mais elevado o sentimento de autoefi cácia dos 
professores, mais positivas as suas atitudes face à inclusão de alunos com 
NEE, o que corrobora outras investigações onde se sublinha que a falta de 
efi cácia percebida pelos professores se relaciona com atitudes mais negati-
vas (Coutsocostas e Alborz, 2010) e que os professores com atitudes mais 
positivas mostram-se mais efi cazes, ao proporcionarem mais momentos 
de participação e melhores níveis de sucesso aos seus alunos (Elliot, 2008).
Quanto ao fator disponibilidade de recursos e apoio percebido, o grande 
número de alunos na sala de aula é a maior difi culdade encontrada pelos 
professores, tal como acontece noutros estudos (Avramidis e Norwich, 
2002); contudo, contraria alguma investigação (Demeris et al., 2007) e 
autores portugueses (Rodrigues, 2006), que consideram que a justifi cação 
da impossibilidade de serem desenvolvidas práticas inclusivas em classes 
com mais alunos é uma falsa questão. A falta de materiais pedagógicos 
específi cos é o segundo recurso mais defi citário, seguido de não terem 
tempo para articular com outros professores e especialistas, nem tempo 
para responder às necessidades dos alunos na sua sala de aula; apontam-se 
igualmente outros estudos sobre a falta de recursos materiais (Grácio et 
al., 2009) e a falta de tempo identifi cada como uma barreira à colabora-
ção com o professor de educação especial (Ripley, 1997; Van Reusen et al., 
2001). O apoio por parte do diretor da escola ou agrupamento é o suporte 
mais pontuado pelos inquiridos, sendo o apoio que menos difi culdades 
coloca à inclusão de alunos com NEE. Globalmente, podemos verifi car 
que o valor médio obtido para o fator recursos e apoio/suporte perce-
bidos (M=2,15; DP=0,43) é inferior ao dos restantes fatores: sentimento 
de autoefi cácia (já apresentado) e capacidade profi ssional/conhecimentos 
percebidos (a analisar de seguida). Os resultados sugerem a importância 
dos recursos e apoios como um fator limitador da inclusão de alunos com 
NEE, pelo que deve ser encarado com a devida relevância, sob pena de 
deixarmos crescer dúvidas e confusões e estarmos a comprometer o pro-
cesso de desenvolvimento da educação inclusiva (Correia, 2008a; Freire e 
César, 2003; Morgado, 2009a; Rodrigues, 2006). Ao estudar a relação entre 
as atitudes e este fator, existem relações signifi cativas, de sentido positivo, 
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para a subescala 2 (r=0,136; p<0,05) e muito signifi cativas para a subes-
cala 1 (r=0,224; p<0,01) e o fator 1 (r=0,195; p<0,01), o que nos leva a 
concluir que existe uma correlação entre a disponibilidade de recursos e 
apoio/suporte percebida pelos professores para o trabalho com alunos com 
NEE e as suas atitudes face à sua inclusão. Os resultados atestam a asso-
ciação entre as variáveis em estudo, corroborando resultados encontrados 
noutras investigações entre os recursos/apoio e as atitudes dos professores 
(Coutsocostas e Alborz, 2010; Gilmore et al., 2003; Santos e César, 2010; 
Villa et al., 2005). Os professores que mostram uma maior predisposição 
para incluir alunos com NEE são também aqueles que menos limitações 
encontram nos recursos e apoios disponíveis, pois sendo um fator funda-
mental na promoção de uma escola mais inclusiva, ele é menos relevante 
quanto mais positivas forem as atitudes.
Relativamente ao último fator em estudo, a perceção de capacidade pro-
fi ssional e conhecimentos relevantes para o trabalho com alunos com NEE, 
a concordância é inferior para o conhecimento de estratégias que permi-
tam adequar o processo de aprendizagem de todos os alunos (incluindo 
os que apresentam limitações relacionadas com defi ciências, em que 65% 
dos professores consideram não ter este conhecimento) e superior para a 
tentativa de ajudar os alunos a encontrar formas de lidar com as emoções. 
O valor médio do fator em análise (M=2,66; DP=0,43) mostra que se apro-
xima do valor conseguido no fator sentimento de autoefi cácia. O estudo da 
associação existente entre os conhecimentos percebidos pelos professores 
e as suas atitudes face à inclusão de alunos com NEE permite identifi car 
uma associação muito signifi cativa entre todas as variáveis (subescala 1: 
r=0,195; p<0,01; subescala 2: r=0,261; p<0,01; fator 1: r=0,277; p<0,01), 
concluindo-se que a uma maior perceção de conhecimentos e capacidades 
para o trabalho com alunos com NEE correspondem atitudes mais positi-
vas, apontando no mesmo sentido outras investigações que realçam a refe-
rida associação, em diferentes domínios (Avramidis et al., 2000; Burke et 
al., 2004; Coutsocostas e Alborz, 2010; Gilmore et al., 2003; Loreman et 
al., 2007).
6.3. Conhecer as necessidades percebidas pelos professores 
do ensino regular para trabalharem com alunos 
com NEE em ambientes inclusivos
Destaca-se a necessidade de um menor número de alunos por turma, assi-
nalada por 292 professores (90,4%), o que confi rma a sua preponderância 
no processo de inclusão, também identifi cada por Grácio et al. (2009) como 
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a principal necessidade ao nível da sala de aula, através da redução do ratio 
professor/aluno. Surgem, a seguir, o indicador tempo (n=248; 76,8%) e os 
recursos humanos (n=238; 73,7%) e materiais (n=236; 73,1%). Depois é 
indicada a necessidade de formação na área das NEE/Educação especial 
(n=230; 70,0%) e a formação em estratégias de ensino e/ou colaboração 
(n=209; 64,7%). Entre as necessidades menos prementes estão o apoio dos 
pais (n=130; 40,2%), o apoio da administração educativa (n=101; 31,3%) e 
a infl uência no processo de decisão relativo aos alunos com NEE (n=109; 
33,7%). Menos de um terço dos inquiridos expressa a necessidade do 
apoio da administração educativa e, ao mesmo tempo, mais de dois terços 
identifi cam necessidades ao nível dos recursos humanos e materiais, não 
sendo reconhecida a responsabilidade da estrutura administrativa no pro-
cesso. Os resultados sugerem ainda uma desresponsabilização por parte 
dos professores do regular no processo de sinalização de alunos e medidas 
educativas a aplicar, com consequências limitadoras na correta caracteri-
zação da problemática, essencial à intervenção (Correia, 2008a; Morgado, 
2009a). 
7. CONCLUSÃO
O fundamental do processo de inclusão são os princípios que formula e 
os valores que defende, no sentido de assegurar que o aluno com NEE seja 
visto como um membro valorizado e necessitado na comunidade escolar, 
em todos os seus aspetos. Para o conseguir são requeridas mudanças ino-
vadoras em todos os níveis do sistema educativo, por todos os seus inter-
venientes. No entanto, “Embora a legislação e regulamentação defi nam e 
determinem a estrutura e organização do sistema escolar, grande parte da 
inovação na sala de aula e nos currículos resulta das descobertas, perspec-
tivas e experiências dos professores” (Whitaker, 2000: 9), ou seja, as suas 
atitudes, essenciais no processo de construção e desenvolvimento da edu-
cação inclusiva (Ainscow, 1998; Avramidis e Norwich, 2002; Boer et al., 
2011; Elliot, 2008; Henning e Mitchell, 2002).
As atitudes dos professores do ensino regular face à inclusão de alunos 
com NEE são, globalmente, positivas, embora mais positivas face aos fun-
damentos e princípios subjacentes à inclusão de alunos com NEE do que 
perante a aceitação dos mesmos nas salas de aula, sendo particularmente 
negativas para as prolemáticas que colocam maiores difi culdades às apren-
dizagens, como a multidefi ciência, distúrbios comportamentais, perturba-
ções do espectro do autismo e limitações intelectuais. As atitudes são mais 
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positivas entre os professores do 1.º Ciclo, especialmente face à inclusão 
numa turma regular de alunos com NEE e não se verifi cam mais resistên-
cias no Ensino Secundário do que as encontradas no 3.º Ciclo. O género e 
a formação não infl uenciam de forma signifi cativa as atitudes. Quanto ao 
tempo de serviço docente, os professores com 15 a 25 anos de serviço reve-
lam maiores resistências à educação inclusiva, o que, segundo Huberman 
(1995), pode ser explicado pela vivência profi ssional de fracassos ou refor-
mas estruturais com que menos se identifi cam. A formação na área das 
NEE/EE foi determinada como promotora de atitudes mais positivas face 
à inclusão de alunos com NEE, quer ao nível da formação inicial, quer 
da formação em serviço, onde assume papel relevante a formação espe-
cializada, sendo também relevante o número de horas de formação. Não 
se verifi caram diferenças, nem positivas nem negativas, nas atitudes dos 
professores face à inclusão quando comparados em função da experiência 
de ensino a alunos com NEE.
A frequência com que ocorre a colaboração entre o professor de ensino 
regular e o de educação especial está fortemente associada às atitudes dos 
professores: quanto mais vezes se encontram os profi ssionais para coo-
perar na organização e implementação do processo de ensino dos alunos 
com NEE, mais favoráveis são as atitudes dos professores do regular. Tendo 
em conta que a frequência da colaboração pode ser aumentada, pode ser 
conseguida uma elevação dos níveis de qualidade do processo inclusivo 
dos alunos com NEE. Os respondentes consideram-se efi cazes quando tra-
balham com alunos com NEE, reconhecendo, igualmente, possuírem os 
conhecimentos necessários ao desempenho da sua função com estes alu-
nos, variáveis que estão relacionadas com a predisposição dos professores 
para a inclusão de alunos com NEE. A disponibilidade de recursos e apoio 
é um fator tido pelos professores como um obstáculo à implementação 
de processos inclusivos, sendo a dimensão da turma considerada a maior 
barreira, seguida da perceção de falta de tempo para responder às necessi-
dades dos alunos com NEE no processo de ensino e aprendizagem dentro 
da sala de aula. A uma maior atitude inclusiva dos professores corresponde 
uma maior valorização dos recursos e apoios existentes; ou seja, um pro-
fessor com atitudes mais positivas não identifi ca nos recursos e apoios o 
mesmo nível de limitações que um seu colega menos predisposto à imple-
mentação do processo inclusivo.
No quadro dos resultados obtidos, consideramos pertinente apresentar 
as seguintes recomendações: i) organização de horários docentes com a 
marcação de tempos letivos a utilizar para articulação e colaboração entre 
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professores, designadamente o professor de educação especial; ii) forma-
ção de turmas assente essencialmente em critérios pedagógicos, conside-
rando as características dos alunos que as integram; iii) maior implemen-
tação de estratégias colaborativas com o professor de educação especial 
em contexto de sala de aula, na concretização do processo de ensino e 
aprendizagem; iv) dotação das escolas de recursos essenciais como prio-
ridade assumida centralmente e ao nível da gestão das escolas, o que seria 
facilitado pela criação de centros de recursos locais, materiais e humanos, 
adstritos a um conjunto de escolas ou agrupamentos; v) formação espe-
cífi ca como uma aposta essencial no processo inclusivo, com os projetos 
formativos a desenvolverem uma postura refl exiva, colaborativa e de reso-
lução de problemas, orientada para a mudança, permitindo a superação 
do carácter tradicionalmente individualista da formação dos professores 
(Garcia, 1999); vi) criação de mecanismos que incentivem à obtenção de 
formação especializada; vii) corrigir a omissão do regime jurídico da habi-
litação profi ssional para a docência na educação pré-escolar e nos ensinos 
básico e secundário (Decreto-Lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro), atual-
mente em vigor, relativamente à obrigatoriedade da inclusão de unidades 
curriculares versando a temática das NEE/Educação especial nos cursos de 
formação inicial de professores. 
Terminamos realçando que o percurso da educação inclusiva é um cami-
nho nunca acabado, exigindo o desenvolvimento de competências indivi-
duais mais específi cas, no quadro de uma organização escolar mais aberta 
ao exterior e à mudança.
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Legislação
Decreto-Lei n.º 319/91, de 23 de agosto – Estabelece o regime educativo especial apli-
cável aos alunos com necessidades educativas especiais.
Despacho Conjunto n.º 105/97, de 1 de julho – Estabelece o regime aplicável à presta-
ção de serviços de apoio educativo, de acordo com os princípios consagrados na Lei 
de Bases do Sistema Educativo.
Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro – Defi ne os apoios especializados a prestar na 
educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário dos sectores público, parti-
cular e cooperativo.
Lei n.º 85/2009, de 27 de agosto – Estabelece o regime da escolaridade obrigatória para 
as crianças e jovens que se encontram em idade escolar e consagra a universalidade 
da educação pré-escolar para as crianças a partir dos 5 anos de idade.
ABSTRACT: Th is work aims to understand mainstream school teachers’ attitudes 
towards inclusion of students with special educational needs (SEN) and the variables 
that infl uence them, as well as identify the needs indicated by the teachers to work 
with these students in inclusive environments. A study was conducted with a sample 
of 323 teachers from rural and urban areas from coast and inland Portugal, who 
taught primary and secondary education.
Th e results show that, overall, teachers have positive attitudes, but revealing contradic-
tions, particularly regarding the inclusion of all students with SEN. Th e demographic 
variables: level of education, gender and academic qualifi cations; and experience 
of teaching pupils with SEN do not infl uence the attitudes of teachers, whereas the 
service time has some infl uence and specifi c training yields better attitudes of teachers 
towards the inclusion of students with SEN. Th is attitudes are positively associated 
with the factors feelings of self-effi  cacy, perception of knowledge, support/ resources 
and collaboration with the special education teacher. To improve inclusion, teachers 
identify as needs: smaller classes, more time, human resources, materials and training.
KEYWORDS: attitudes, inclusion, innovation, inclusive education.
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ANEXO: QUESTIONÁRIO
PARTE A – Dados pessoais e profissionais
A. Assinale com um X a quadrícula correspondente à sua situação e complete com 
os dados solicitados. 
1. Sexo    M     F 
2. Escola onde é docente   EB1     EB1,2              
    EB2,3   EB 2,3/S 
    SECUNDÁRIA 
2.1. Nível de ensino das turmas que leciona (2.º Ciclo, 3.º Ciclo e Secundário)
 Só turmas do 2.º Ciclo    Só turmas do 3.º Ciclo 
 Só turmas do Secundário   Turmas do 2.º e 3.º Ciclos  
 n.º de turmas do 2.º Ciclo: ____  n.º de turmas do 3.º Ciclo: ____
 Turmas do 3.º Ciclo e Secundário 
 n.º de turmas do 3.º Ciclo: ____  n.º de turmas do Secundário: ____
3. Anos de serviço docente (até agosto de 2010): _____  
 
4. Habilitações académicas 
 Bacharelato ou equivalente 
 Licenciatura ou equivalente
 Mestrado – Qual?________________________________________________
 Doutoramento – Qual?____________________________________________
 Outra – Qual?___________________________________________________
5. Formação na área das Necessidades Educativas Especiais/Educação Especial
5.1. Na sua Formação Inicial teve disciplinas relacionadas com as Necessidades 
Educativas Especiais e/ou Educação Especial?  
 Sim   Não
5.2. Tem Formação Especializada na área de Educação Especial (curso de especia-
lização/pós-graduação)?   
 Sim     Não
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5.3. Durante o seu percurso profi ssional, frequentou outra formação (formação 
contínua, workshop, seminário…) versando temáticas relacionadas com as NEE e/
ou Educação Especial? 
 Sim    Não 
Se respondeu Sim, num total de _____ horas 
6. Experiência docente com alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE)
6.1. Tem ou já teve alunos com NEE com medidas de educação especial previstas 
no DL n.º 3/2008, de 7 de janeiro, integrados a tempo parcial ou total em turmas 
por si lecionadas nos últimos anos letivos (desde 2008-09)? 
 Sim    Não 
6.2. Se respondeu Sim assinale a sua situação, indicando o número de alunos com 
NEE, com medidas previstas no DL n.º 3/2008, de 7 de janeiro:
 No presente ano letivo (2010-11) ____ alunos com NEE (DL n.º 3/2008);
 No ano lectivo de 2009-10 ____ alunos com NEE (DL n.º 3/2008);
 No ano lectivo de 2008-09 ____ alunos com NEE (DL n.º 3/2008).
PARTE B – Atitudes e perceções dos professores
B. Assinale com um X a alternativa que melhor exprime a sua concordância relati-
vamente às afi rmações apresentadas, de acordo com a seguinte escala:
1 Discordo muito 2 Discordo 3 Concordo 4 Concordo muito
 
1 2 3 4
1. Estou disposto(a) a adequar o processo de ensino/aprendizagem às 
Necessidades Educativas Especiais (NEE) dos alunos com limitações 
decorrentes de defi ciência.
2. Penso que a inclusão é uma prática educacional desejável para todos 
os alunos.
3. Acredito que a maioria dos alunos com NEE (independentemente 
do grau da sua defi ciência) pode integrar turmas regulares.
4. Acredito que muitos dos alunos com NEE não têm as capacidades 
necessárias para dominarem o currículo comum.
5. Acredito que a maioria dos alunos com NEE (independentemente 
das suas limitações) pode realizar aprendizagens curriculares quando 
inseridos na sala de aula regular.
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6. Acredito que todos os alunos (independentemente das suas 
limitações) devem prosseguir conteúdos curriculares semelhantes.
7. Considero que inserir alunos com NEE resultantes de limitações 
signifi cativas devidas a defi ciência na turma regular prejudica o 
processo de aprendizagem dos restantes alunos.
Na minha opinião, pode ser inserida em turmas regulares a maioria dos alunos com 
NEE resultantes de limitações devidas a:
8. Difi culdades de aprendizagem 
9. Distúrbios comportamentais 
10. Defi ciência nas funções motoras 
11. Defi ciência nas funções auditivas 
12. Defi ciência nas funções visuais 
13. Distúrbios de comunicação, linguagem e fala 
14. Problemas de saúde 
15. Defi ciência nas funções mentais/cognitivas 
16. Multidefi ciência (defi ciência nas funções mentais e defi ciência 
motora e/ou sensorial) 
17. Perturbações do espectro do autismo 
18. Quando os alunos com NEE têm difi culdades com uma tarefa, sou 
capaz de a ajustar ao seu nível de realização.
19. Quando os alunos com NEE revelam problemas com as tarefas 
propostas, consigo avaliar se as mesmas são ou não adequadas às suas 
capacidades.
20. Se um aluno com NEE é incapaz de se lembrar de conteúdos 
dados numa aula, sei como melhorar a sua capacidade de reter a 
informação na aula seguinte. 
21. Tenho as competências necessárias que me permitem adaptar 
estratégias e aplicar práticas pedagógicas adequadas às necessidades 
dos alunos com NEE.
22. Se algum(a) aluno(a) mostrar um comportamento perturbador na 
minha sala de aula, tenho a certeza de que sei como redirecionar o seu 
comportamento. 
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23. Tenho a colaboração de um professor de educação especial na 
minha sala de aula quando necessito.
24. Materiais pedagógicos específi cos e adequados a alunos com 
NEE estão disponíveis para utilizar na minha sala de aula quando 
necessário.
25. Os pais dos alunos com NEE colaboram comigo.
26. Tenho o apoio do diretor da minha Escola/Agrupamento 
relativamente aos alunos com NEE.
27. Tenho tempo sufi ciente para articular com outros professores e 
especialistas que trabalham com os alunos com NEE.
28. Tenho tempo sufi ciente para participar em reuniões para tratar de 
assuntos respeitantes aos alunos com NEE.
29. Tenho tempo sufi ciente para atender às necessidades dos alunos 
com NEE na minha sala de aula.
30. O grande número de alunos na sala de aula torna difícil responder 
às necessidades dos alunos com NEE.
31. Conheço várias estratégias que me permitem adequar o processo 
de aprendizagem a todos os alunos, incluindo os alunos com NEE 
resultantes de limitações devidas a defi ciência. 
32. Conheço características dos alunos com NEE.
33. Conheço os normativos legais que regulam a educação especial.
34. Conheço estratégias de colaboração para trabalhar conjuntamente 
com outros(as) professores(as) em salas de aula de turmas que 
integrem alunos com NEE.
35. Conheço estratégias de gestão de comportamento necessárias ao 
controlo de comportamentos de alunos.
36. Tento ajudar todos os meus alunos a encontrarem formas 
apropriadas para lidarem com as suas emoções.
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PARTE C – Colaboração com o(a) Professor(a) de Educação 
Especial e Necessidades
C1. Assinale com um X a opção que melhor indica a frequência com que, relativa-
mente aos seus alunos com NEE, colabora com o professor de Educação Especial 
 (assinale não aplicável caso não tenha nem nunca tenha tido alunos com NEE com 



































• no desenvolvimento de estratégias
• na troca de informações (progressos do(s) 
aluno(s), estratégias aplicadas…)
• em trabalho cooperativo na sala de aula
• para avaliação dos alunos
• Outra colaboração a)
a) Que tipo de colaboração? ______________________________________________________
C2. Nas áreas descritas assinale com um X aquela(s) (pode assinalar mais do que 
uma) que indicam a(s) sua(s) necessidade(s) enquanto docente para trabalhar com 
alunos com NEE na sala de aula regular:
A. Apoio: 
1. Da administração educativa (Escola, DRE, ME).
2. Dos pais dos alunos com NEE.
3. Mais recursos humanos.
4. Mais recursos materiais.
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B. Formação:
1. Na área das NEE/Educação Especial.
2. Em estratégias de ensino e/ou de colaboração.
3. Em gestão de comportamento.
4. Em estratégias de comunicação e/ou resolução de confl itos.
C. Tempo e Infl uência:
1. Mais tempo para colaborar e planifi car com os outros
2. Mais infl uência no processo de decisão (sinalização de alunos, 
medidas a aplicar…).
D. Dimensão da turma:
1. Turmas com um menor número de alunos.




Muito obrigado pela colaboração.
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